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IA-CM: Modelo de Capacidade de Auditoria Interna

Módulo 2: Modelo IA-CM

Contextualização
IA-CM no Setor Público Brasileiro

Para que serve o Modelo IA-CM
Passos para a  implantação do Modelo

Implantação do modelo na SCGE/PE

Módulo 1: Introdução à Auditoria Interna

Sistema de Controle Interno Governamental (SCI)
Modelo das Três Linhas
Auditoria Interna



Base teórica do curso de aperfeiçoamento

Referencial técnico da 
atividade de Auditoria Interna

InternacionaisNacionais
Orientações



Referencial técnico da atividade 
de Auditoria Interna

Normas

Internacionais
Boas práticas

Modelos

Instrumento de convergência
das práticas de Auditoria 
Interna Governamental



PROPÓSITO

Definir

princípios

conceitos

diretrizes

Fornecer estrutura básica para o 
aperfeiçoamento de sua atuação

que nortearão a prática 
da Auditoria Interna 

Governamental

Referencial técnico da atividade 
de Auditoria Interna



Sistema de Controle Interno Estadual

CAF/78 Constituição Estadual/89

Finalidade

Avaliar

cumprimento

metas (PPA)

resultados da gestão

execução
programas de governo

orçamentos

nos órgãos e entidades da administração estadual.

SCI

Subsistema 
Auditoria

Fiscalização será exercida:

ALEPE(controle externo)

SCI de cada Poder



Atividades do SCI:

defesa do patrimônio público

controle interno

auditoria pública

prevenção/combate à corrupção

incremento da transparência

apoio ao controle externo

Sistema de Controle Interno

LC 141/09 LC 16.520/18

Modelo Integrado de Gestão 

Atividades do SCI

(+) convênios

Cooperação
Ações integradas

Definem a SCGE/PE 
como a coordenadora 

do SCI.



Atuação do Sistema de Controle Interno

Abrange todos os órgãos e entidades do Poder Executivo
Estadual, incluindo as empresas estatais e qualquer pessoa
física ou jurídica que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou
administre dinheiros, bens e valores públicos sob a
responsabilidade do Poder Executivo Estadual.



Controles internos da gestão
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 * o estabelecimento

a manutenção

o monitoramento

o aperfeiçoamento

dos 
controles 
internos
de gestão

* sem prejuízo das

responsabilidades dos gestores 
dos processos organizacionais e das políticas públicas



Controle Interno de gestão
Definição

Processo 

regras

procedimentos

diretrizes

protocolos

rotinas de sistemas

que envolve um conjunto de

gestores,

servidores e empregados, e

alta administração,

operacionalizado de 
forma integrada pelos

dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual



Controle Interno de gestão
Definição

Os Controles internos são destinados a enfrentar os riscos e
fornecer segurança razoável de que, na consecução da missão
da entidade, os seguintes objetivos gerais serão alcançados:

execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das operações; 

cumprimento das obrigações de accountability; 

cumprimento das leis e dos regulamentos aplicáveis; e

salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso e danos. 

O estabelecimento de controles visa aumentar a probabilidade
de que os objetivos e as metas estabelecidos sejam
alcançados, de forma eficaz, eficiente, efetiva e econômica.



Sistema de controle Interno

Diferente dos controles internos da gestão, o Sistema de
Controle Interno* refere-se ao conjunto de unidades técnicas,
articuladas a partir de um Órgão Central de coordenação geral
das atividades de Auditoria Interna, indicadas na Constituição
e normatizadas em cada nível de governo.

* para fins do Referencial Técnico

Os componentes do SCI são:

• os integrantes do Modelo das Três Linhas;
• como órgão central de coordenação**: SCGE/PE

**LC nº 141/09 e Lei nº 16.520/18



Compete ao órgão central  do SCI

Prover

Orientação 
normativa

Supervisão 
técnica

Estabelecer diretrizes

Ações Integradas
Fortalecimento recíproco 

das UAIGs

Atuação harmônica 
(competências concorrentes)

avaliação da atuação 
das UAIGs

normas

orientações 
técnicas

edição



Orientação normativa e supervisão técnica

Objetivo

Integrar
o sistema

Promover a 
Qualidade

Harmonizar
a atividade de 

Auditoria Interna
Governamental



Modelo das Três Linhas

O Modelo das Três Linhas contribui para a 
identificação de estruturas e processos
que melhor auxiliam no atingimento
dos objetivos e facilitam uma forte 
governança e gerenciamento de 
riscos, sendo necessárias 
colaboração e comunicação
entre os papéis das linhas,
para garantir que não haja 
duplicação, sobreposição
ou lacunas desnecessárias.

Gestão
(1ª e 2ª 
linhas)

Auditoria
Interna

Corpo 
Administrativo



Referencial técnico da atividade 

de Auditoria Interna

Gerenciamento de riscos é:
O processo para identificar, analisar, avaliar, administrar e controlar 

potenciais eventos ou situações, para fornecer razoável certeza
quanto ao alcance dos objetivos da organização.

Governança é: 
A combinação de processos e estruturas implantadas pelo Conselho e, 

em não havendo, pela Alta Administração, para informar, dirigir, 
administrar e monitorar as atividades da organização, com o intuito 

de alcançar os seus objetivos.

Conselho é:
O corpo administrativo de mais alto nível, que detém a 

responsabilidade de:  dirigir e/ou supervisionar as atividades da 
organização e  de cobrar prestação de contas por parte da Alta 

Administração. 

Definições



Modelo das Três Linhas

aplicável a todas as 
organizações

abordagem baseada 
em princípios

adaptável para 
atender aos objetivos 
e circunstâncias 
organizacionais

Revisão das Três Linhas de Defesa
(IIA junto com especialistas em 

governança e gerenciamento de 
riscos de diversos países)

2013 2019 2020

Declaração
de Posicionamento 
“As Três Linhas de Defesa 
no Gerenciamento Eficaz 
de Riscos e Controles”

Modelo das
Três Linhas



Modelo das Três linhas

Figura 1: Modelo das Três Linhas

Fonte: Modelo das Três Linhas do IIA de 2020.



Princípios do Modelo das Três Linhas

Criando e protegendo valor

Independência da 3ª linha

Papéis da 3ª linha (Auditoria Interna)

Gestão e papéis da 1ª e da 2ª linha

Papéis do corpo administrativo

Governança



Princípios do Modelo das Três Linhas

Requer estruturas e processos apropriados que permitam:

• prestação de contas;

• ações da gestão; e

• avaliação e assessoria por uma auditoria interna. 

Governança



Princípios do Modelo das Três Linhas

• Garante estruturas e processos adequados para uma
governança eficaz.

• Mantém a supervisão com as expectativas legais,
regulatórias e éticas.

• Delega responsabilidades e oferece recursos à gestão para
atingir os objetivos da organização.

• Estabelece e supervisiona 
Auditoria Interna. 

Papéis do corpo administrativo



• Determina o apetite organizacional a riscos e exerce a
supervisão do gerenciamento de riscos (incluindo controle
interno).

• Envolve os stakeholders para monitorar seus interesses e se
comunicar, de forma transparente, sobre o atingimento dos
objetivos.

Princípios do Modelo das Três Linhas

Papéis do corpo administrativo

• Aceita a prestação de contas pela supervisão da organização
perante os stakeholders.



Detêm a responsabilidade da gestão de 

atingir os objetivos organizacionais.

Princípios do Modelo das Três Linhas

Gestão e papéis da 1ª e da 2ª linha



Princípios do Modelo das Três Linhas

• Liderar e dirigir ações (incluindo gerenciamento de riscos) e 
aplicação de recursos, para atingir os objetivos da organização.

• Manter diálogo contínuo com a Alta Administração e com o
Conselho, se houver, e reportar: 

• resultados planejados, reais e esperados, vinculados aos 
objetivos da organização;

• riscos.

Papéis da 1ª linha



Princípios do Modelo das Três Linhas

• Estabelecer e manter estruturas e processos apropriados 
para gerenciamento de operações e riscos (incluindo controle 
interno).

• Garantir a conformidade com
as expectativas legais, 
regulatórias e éticas.

Papéis da 1ª linha



Objetiva fornecer expertise complementar, apoio,
monitoramento e questionamento quanto ao gerenciamento
de riscos, incluindo:

• desenvolvimento, implantação e melhoria contínua das 
práticas de gerenciamento de riscos  (incluindo controle 
interno) nos níveis de processo, sistemas e  entidade;

• atingimento dos objetivos de 
gerenciamento de riscos.

Princípios do Modelo das Três Linhas

Papéis da 2ª linha



Deve fornecer análises e reportar sobre a adequação e
eficácia do gerenciamento de riscos (controle interno).

- Os AECIs integram a 2ª linha

Devem trabalhar de forma articulada e integrada com a 
SCGE/PE, mediante clara definição de papéis, 
de forma a racionalizar recursos e 
maximizar os resultados 
decorrentes de sua atuação.

Princípios do Modelo das Três Linhas

Papéis da 2ª linha



Princípios do Modelo das Três Linhas

Papéis da 3ª linha (Auditoria Interna)

• Comunica avaliação e assessoria independentes e objetivas
à gestão e ao corpo administrativo sobre a adequação e 
eficácia da governança e do ger. de riscos (controle interno), 
para apoiar o atingimento dos objetivos organizacionais
e promover e facilitar a melhoria contínua. 



• Mantém a prestação de contas primária 
perante o corpo administrativo e 
a independência das responsabilidades da gestão.

• Reporta ao corpo administrativo prejuízos 
à independência e à objetividade
e implanta salvaguardas, 
conforme necessário. 

Princípios do Modelo das Três Linhas

Papéis da 3ª linha (Auditoria Interna)



Princípios do Modelo das Três Linhas

• A independência da auditoria interna em relação à gestão 
garante que esteja livre de impedimentos e parcialidade no 
planejamento e na execução de seu trabalho, desfrutando 
de acesso irrestrito às pessoas, aos recursos e às 
informações de que necessita. 

No entanto, a independência não implica isolamento. 

Independência da 3ª linha



• Deve haver interação regular entre a auditoria interna 
e a gestão, para garantir que o trabalho da auditoria 
seja relevante e esteja alinhado às necessidades 
estratégicas e operacionais da organização. 

• Todos os papéis que trabalham juntos contribuem 
coletivamente para a criação e proteção de valor,
quando estão alinhados entre si e com os interesses 
priorizados dos stakeholders.

Princípios do Modelo das Três Linhas

Criando e protegendo valor



Modelo das Três Linhas

Comunicação

Cooperação

Colaboração

Alinhamento
das atividades

A atualização deixa clara a necessidade do alinhamento entre
os papéis, unindo esforços em torno de um único objetivo: o
sucesso organizacional.



Modelo da Três Linhas

Quando os conselhos, a gestão executiva 
e a auditoria interna estão alinhados, 
as chances de sucesso organizacional 
são significativamente maiores.

The IIA (https://na.theiia.org/Pages/IIAHome.aspx)

“...o conceito de "linhas" foi mantido no interesse da 
familiaridade. No entanto, elas não pretendem denotar 

elementos estruturais, mas uma diferenciação útil entre os 
papéis. Logo, as linhas operam simultaneamente e não em 

operações sequenciais.” Richard F. Chambers.



Atualização do Modelo das Três Linhas

Solidifica a independência da Auditoria Interna.

Expande a explicação do papel da Auditoria Interna 
(Parceira estratégica e conselheira confiável).

Define o relacionamento entre os papéis 
(coordenação e colaboração).

Contextualiza o gerenciamento de riscos e o controle 
como parte da governança, apoiando

o sucesso organizacional e a criação de valor.



Atividade de Auditoria Interna Estadual

No âmbito da 3ª linha, cabe à SCGE/PE exercer a função de
auditoria interna governamental, de forma concorrente e
integrada com as auditorias internas singulares dos órgãos e
entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta.

Unidade de Auditoria Interna Governamental (UAIG)

UAIGs da SCGE/PE Unidades de Auditoria Interna 
Singulares3

ª
lin

h
a

Função de auditoria interna governamental: 
Concorrente e integrada

A atividade de Auditoria Interna Governamental é exercida
no Poder Executivo Estadual pelo conjunto de UAIGs



Articulação Interinstitucional

Nos casos em que forem identificadas irregularidades que
requeiram procedimentos adicionais, com vistas à apuração, à
investigação ou à proposição de ações judiciais, as UAIGs devem
zelar pelo adequado e tempestivo encaminhamento dos
resultados das auditorias às instâncias competentes.

• UAIGs
• Instituições de defesa do patrimônio público

Cooperação

• intercâmbio de informações
• ações integradas ou complementares

Objetivo

maior efetividade às ações de enfrentamento à 
corrupção 

Finalidade



Atividade de Auditoria Interna Governamental

Figura 2 – IPPF

Fonte: IIA.

Propósito:
Oferecer serviços objetivos de avaliação e 
consultoria baseados em risco, almejando 
contribuir na melhoria da gestão 
governamental, de forma a possibilitar o 
aprimoramento dos controles internos 
administrativos, a gestão de riscos e a 
geração de informações preventivas e
oportunas, para subsidiar o processo 
decisório dos órgãos e entidades examinados.

Missão:  Aumentar e proteger o valor organizacional 



Auditoria Interna Governamental

A auditoria interna governamental é uma atividade independente e
objetiva de avaliação e assessoria e conhecimentos objetivos
baseados em riscos, desenhada para adicionar valor e melhorar as
operações de uma organização.

Figura 3: Relação entre os processos

Fonte: Adaptação Urton L. Anderson, Internal Auditing.

Deve buscar auxiliar as organizações
públicas para realizarem seus objetivos, a
partir da aplicação de uma abordagem
sistemática e disciplinada, a fim de avaliar e
melhorar a eficácia dos processos de
governança, de gerenciamento de riscos e
de controles internos.



Auditoria Interna Governamental

* Avaliação e Consultoria =
Avaliação e Assessoria e conhecimentos 
objetivos baseados em riscos

*



Independente e Objetiva

São pressupostos fundamentais para o exercício da
atividade de auditoria interna, tanto na condução dos
trabalhos quanto na emissão de opinião pela UAIG:

INDEPENDÊNCIA

UAIG

OBJETIVIDADE

Atitude do Auditor em 
relação à Unidade 

Examinada 



Independência

Atributo organizacional

Na determinação do escopo, na execução dos 
trabalhos e na comunicação dos resultados

Liberdade de influências indevidas

Aprovação do estatuto, orçamento, recursos e 
outros

CAI deve se comunicar e interagir 
diretamente com o conselho

Normas de Atributo 1100 e 1111



Objetividade

• Executem os trabalhos de forma que confiem
nos resultados e que não haja prejuízo à
qualidade.

Atributo dos auditores internos

• Atitude mental imparcial

Ter atitude imparcial e isenta

• O conflito de interesse pode criar uma aparência
de impropriedade, que pode abalar a confiança
no auditor, na atividade e na profissão.

Evitar conflitos de interesse

Normas de Atributo 1100 e 1120



Serviços de Auditoria Interna Governamental

Função Típica

Avaliação

Consultoria

Objetivo de agregar valor às 
organizações

Função 
Não típica

Apuração

Contribuir para que se 
apresentem respostas 

efetivas às violações de 
integridade



Serviços de Auditoria Interna Governamental

O trabalho de avaliação pode ser definido como a obtenção e a
análise de evidências, com o objetivo de fornecer opiniões ou
conclusões independentes sobre um objeto de auditoria.

Os serviços de consultoria representam atividades de
assessoramento, de aconselhamento, de treinamento e de
facilitação
• Solicitação específica dos gestores públicos (em regra).
• Devem abordar assuntos estratégicos da gestão e ser

condizentes com os valores, as estratégias e os objetivos da
Unidade Examinada.

• Não devem assumir qualquer responsabilidade que seja da
Administração.



Histórico do Modelo IA-CM

Figura 4: Breve Histórico do Modelo IA-CM

Fonte: Adaptação da Apresentação "IA-CM: Modelo de Capacidade de 
Auditoria Interna" da CGU.

Legenda: PSC – Comitê do Setor Público do IIA



IA-CM no Setor Público Brasileiro

Figura 5: IA-CM no Brasil e no Estado de Pernambuco

Fonte: Elaboração grupo de trabalho SCGE/PE

PARCERIA
Fortalecimento do 

Sistema de Controle 
Interno no Brasil

ACORDO DE
COOPERAÇÃO

Integração de 
metodologias e de 

técnicas (IA-CM)

AÇÕES

Validação Externa
2ª Autoavaliação

Referencial Técnico

PROJETO PILOTO
Autoavaliação/ 

Validação (IA-CM) 
Controladorias inscritas

ALINHAMENTO
INSTITUCIONAL

Resolução CONACI
Nº 6/19 (IA-CM) 

2015

2014 2018

2019

2020

Autoavaliação

2021

PUBLICAÇÕES:
MOT, PGMQ, 
Orientação Relatório, 
Processos e outros
Em andamento:
- Classificação de inf. de 
natureza sigilosa;
- Publicação de 
Resultados



O que é o Modelo IA-CM?

De acordo com o IIARF (2009), o IA-CM se constitui:

em um veículo de comunicação 

demonstra o que é uma auditoria interna efetiva e sua 
importância aos tomadores de decisões; 

em uma estrutura de avaliação

uma vez que avalia a maturidade da auditoria interna em 
relação aos padrões e às práticas profissionais;  

em um roteiro para a melhoria ordenada dessa atividade

define os passos a serem seguidos para estabelecer e 
reforçar a auditoria interna. 



IA-CM: Modelo de Capacidade de Auditoria Interna

• Modelo Internacional de comparabilidade em torno de princípios, 
práticas e processos aplicados globalmente.

• Baseado na estrutura internacional de 
práticas profissionais do IIA (IPPF).

• Identifica os fundamentos 
necessários para uma 
Auditoria Interna efetiva.

• Plano progressivo 
para o 
desenvolvimento 
da Auditoria 
Interna.



A estrutura do IA-CM

O Modelo IA-CM pode ser

apresentado graficamente por

uma matriz e está estruturado

em:

• 6 elementos organizacionais (eixo horizontal);

• 5 níveis de maturidade (eixo vertical);

• 41 macroprocessos-chave KPAs (representados por caixas); 

• 157 atividades essenciais (até o nível 3).



Representação gráfica do Modelo IA-CM

Fonte: http://cgu.gov.br/assuntos/auditoria-e-

fiscalizacao/pgmq

Figura 6: Matriz do Modelo



5 níveis de capacidade 
(maturidade)

Níveis do IA-CM

Fonte: Internal Audit Capability Model

(IA-CM) for the Public Sector, 2009, The Institute of

Internal Auditors Research Foudation.

NÍVEL 1

Inicial

NÍVEL 2

Infraestrutura

NÍVEL 3

Integrado

NÍVEL 4

Gerenciado

NÍVEL 5

Otimizado

Praticas não
sustentáveis

Práticas/procedimentos 
sustentáveis e repetíveis

Aplicação uniforme de 
práticas de gestão e de 

auditoria pela AI

AI agrega informações 
para melhorar a 

Governança e o GR.

Aprendizado contínuo
da Auditoria InternaNÃO CONFORMIDADE

TALVEZ CONFORMIDADE PARCIAL  

EM CONFORMIDADE

NORMAS INTERNACIONAIS



Níveis do IA-CM

Os níveis ilustram os estágios através dos quais uma atividade de 

Auditoria Interna pode evoluir, quando define, implementa, mede, 

controla e aperfeiçoa os seus processos e práticas.

Processos repetíveis e sustentáveis em determinado 

nível fornecem a base para progredir para o próximo. 

Não se exige o mesmo nível de capacidade de 

Auditoria Interna para todas as organizações. 

Apenas, a partir do nível 3, podemos afirmar 

que as atividades de auditoria interna 

estão em conformidade com a IPPF.



Elementos do IA-CM

Serviços e papel da Auditoria Interna
• Serviço de asseguração e de aconselhamento, bem como

serviços obtidos de prestadores externos.

Gerenciamento de pessoas
• Processo de criação de um ambiente de trabalho que permite

às pessoas realizarem o melhor de suas habilidades.

Práticas profissionais
• Políticas, processos e práticas que permitem a atividade de

Auditoria Interna ser realizada de forma eficaz e com a
proficiência e o zelo profissional devidos.



Elementos do IA-CM

Gestão do desempenho e accountability

• Refere-se às informações necessárias para administrar, gerir
e controlar as operações da atividade de Auditoria Interna e
responder por seu desempenho e resultados.

Estruturas de governança

• Estrutura organizacional, gestão interna e relacionamentos
dentro da atividade de Auditoria Interna em si, bem como a
relação do CAI com a alta administração.

Cultura e relacionamento organizacional
• A relação de subordinação (administrativa e funcional) do

CAI e como a atividade de Auditoria Interna se encaixa
dentro da estrutura organizacional e de governança.



Estrutura do KPA

• Resume o resultado pretendido.Objetivo 

• Quando implementadas, atingem o 
objetivo. 

Atividades Essenciais

• Entregas imediatasProdutos

• Entregas de longo prazoResultados

• Exemplos para confirmação da 
institucionalização

Práticas 
Institucionalizadas

Fonte: Adaptação da Apresentação “IA-CM: Modelo de 
Capacidade de Auditoria Interna” da CGU.

Figura 8: Estrutura do KPA

Atividade essencial é o componente da estrutura do KPA 
cujo atendimento é requisito para a institucionalização.



Como atingir um nível de maturidade?

No Modelo IA-CM, o atingimento do nível de maturidade é dado

pelo atendimento aos seguintes pressupostos:

• atividade essencial de um KPA somente é considerada
institucionalizada, quando presente na cultura da organização,
mediante processos sistematizados, repetíveis e com aplicação
homogênea pelas unidades;

• um KPA somente é considerado institucionalizado, quando todas
as suas atividades essenciais estiverem institucionalizadas;

• o nível de maturidade somente é atingido, quando todos os KPAs
do nível objeto de avaliação forem considerados
institucionalizados.



Revisando!

Resume o resultado pretendido.Objetivo 

Quando implementadas, atingem o objetivo. Atividades Essenciais

Entregas imediatasProdutos

Entregas de longo prazoResultados

Exemplos para confirmação da institucionalizaçãoPráticas Institucionalizadas

Uma Atividade
essencial

de um KPA
quando presente na cultura 

da organização, mediante 
processos sistematizados, 
repetíveis e com aplicação 

homogênea pelas unidades; 

Um KPA

quando todas 
as suas atividades 

essenciais estiverem 
institucionalizadas;

Nível de maturidade 
somente é atingido

quando todos os KPAs do 
nível objeto de avaliação 

forem considerados 
institucionalizados.

Fonte: Adaptação da Apresentação 
“IA-CM: Modelo de Capacidade de 
Auditoria Interna” da CGU.

E
st

ru
tu

ra
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o
 K

P
A

Pressupostos para atingir um nível de maturidade:

Somente é considerado institucionalizado



KPA 2.2 - Pessoas qualificadas, identificadas e 
recrutadas

Objetivo do KPA:

• Identificar e atrair pessoas com competências necessárias e

habilidades relevantes para executar o trabalho da atividade

de Auditoria Interna;

• Auditores internos adequadamente qualificados e recrutados

são mais propensos a fornecer credibilidade aos resultados

da auditoria interna.



KPA 2.2 - Pessoas qualificadas, identificadas e 
recrutadas

Atividades Essenciais

• Identificar e definir as tarefas específicas de auditoria a serem
realizadas;

• Identificar os conhecimentos, as habilidades (técnicas e
comportamentais) e as outras competências requeridas para
realizar tarefas de auditoria;

• Desenvolver descrições de trabalho para os cargos/posições;
• Determinar classificação de remuneração apropriada para as

posições;
• Realizar um processo de recrutamento válido e credível, isto

é, justo e aberto, sob o controle do Chefe Executivo de
Auditoria Interna para selecionar candidatos adequados.



KPA 2.2 - Pessoas qualificadas, identificadas e 
recrutadas

Produtos
Posições de auditoria interna preenchidas com pessoas
apropriadamente qualificadas.

Resultados:
• O trabalho de auditoria é realizado com o devido zelo

profissional;

• Existem observações, conclusões e recomendações de
auditoria credíveis.

Práticas Institucionalizadas:
• Política de pessoal e de recrutamento;

• Descrições das tarefas.



Passos para a implantação do Modelo IA-CM

Figura 9: Passos para a implantação do Modelo IA-CM

Fonte: Apresentação “IA-CM: Modelo de Capacidade de Auditoria Interna” da CGU.



Implantação do Modelo IA-CM na SCGE/PE

Para realizar a autoavaliação, a SCGE/PE utilizou a Planilha e o 
Roteiro de Avaliação do IA-CM (Acordo de Cooperação Técnica).

Figura 10: Recorte do Roteiro de Avaliação do IA-CM

Fonte: Planilha com roteiro para avaliação baseada no Modelo IA-CM 



Implantação do Modelo IA-CM na SCGE/PE

Figura 11:  Recorte da Planilha de Autoavaliação

Fonte: 1ª Autoavaliação da Capacidade de Auditoria Interna da SCGE/PE.

Realização da autoavaliação até o nível 3 (Integrado)



Implantação do Modelo IA-CM na SCGE/PE

Fonte: Elaboração Equipe Grupo de Trabalho implantação do Modelo IA-CM na SCGE/PE.

Avanços decorrentes do plano de ação até nov/2021

Dez/19 Mar/20 Maio/20 Out/20 Mar/21 Jun/21

Realização da 1ª 
Autoavaliação da 

SCGE/PE

Envio ao Conaci:

- 1º Relatório de 
Autoavaliação;

- Validação Externa
da CGE/PB.

Elaboração e envio
ao CONACI da 2ª 
Autoavaliação

Publicação da 
Portaria nº 39/20 
(Referencial 
Técnico)

Validações em 
andamento:
- Classificação de 
informações de 
natureza sigilosa;
- Publicação de 
resultados;
- Benefícios 
Financeiros e não 
Financeiros;

Publicação da 
Portaria nº 022/21 
(MOT)

- Mapeamento do 
Processo de 
Gerenciamento 
da AAI;
- Análise dos 
Riscos envolvidos

Publicação:
- ISI nº 2/21 –
Orientação 
Prática: Relatórios
- ISI nº 4/2021 –
PGMQ.

Out/21 Nov/21



IA-CM: Modelo de Capacidade de Auditoria Interna
Benefícios

“Percebe-se a dimensão do desafio proposto, representando verdadeira 
oportunidade de melhoria continuada e de incorporação de capacidades 

relevantes na atuação da SCGE/PE, o que exigirá não apenas o investimento 
em ferramentas ou regulamentações, mas, sobretudo, em mudança de 

cultura organizacional ...”.
Ericka Félix e Flávio Pereira

“... o modelo IA-CM se apresenta como um caminho ordenado e 
evolutivo para se ter uma Auditoria Interna eficaz como parte da 

solução dos problemas e do resgate da confiança dos cidadãos” 
Rodrigo Fontenelle

“O sucesso da auditoria não é atestar a derrota da gestão; pelo 
contrário, ela cumpre seu propósito quando ela consegue 
apoiar as organizações no cumprimento de sua missão.” 
Sérgio Filgueiras


